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OPCAO PELO REGIME CELETISTA — EFEITOS

RESUMO

- Conheco pela divergéncia (...). - No caso, o salario-familia é direito do funcionério publico, apoiado na Lei
1.711. Ao optar por novo regime, a ele se subordinou, integralmente, porque a Lei 6.184/74 s autorizou o
cbmputo "para o gozo dos direitos assegurados na Legislacdo Trabalhista e da Previdéncia Social, inclusive
para o efeitos da caréncia, o tempo de servico prestado anteriormente a administracdo publica" (art. 2°). -
Consequentemente, nego provimento. Proc. TST - RR 2.768/81. Julgado em 06-04-1982 Arquivo do
Ementério Forense, TST/1.463 EMFOR 408

EMENTA

Se 0 empregado opta pela CLT, desvinculado do regime estatutario, ndo tem direito mais direito ao
salario-familia que vinha sendo percebido, submetido que fica por aquele que é préprio da sua nova
condigéo.



